
s

W

Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

%I8.: %P

%

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE LEI N° 41/2024
Iniciativa: Prefeito André Wiler Silva Fagundes.

Relator: Vereador Otamir Carloni

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Lei n° 41/2024 que regulamenta a prestação de serviços de transporte
individual de passageiros e de entrega de mercadorias no âmbito do Município de Nova
Venécia-ES, de iniciativa do Prefeito André Wiler Silva Fagundes.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 17
de setembro de 2024. Sendo encaminhado à Comissão Permanente de Legislação, Justiça e
Redação, reservei a matéria para relatá-la, nos termos do art. 70 do Regimento Interno.

Encontra-se acostado aos autos do processo legislativo o Parecer Jurídico n° 5°, exarado pelo
Subprocurador Geral desta Casa Legislativa.

De posse do processo legislativo, na condição de Relator, passo a exarar o parecer pelos
fatos e fundamentos que seguem abaixo.

Avenida Vitória, 23 - Centro - Caixa Postal 4 - 29830-000 - Nova Venécia-ES s1 - p 1\5
Telefax: (27) 3752-1371 - 99831-0540 - http://www.cmnv.es.gov.br-cmnv@cmnv.es.gov.br

2024/10/24\2024/10/24\1617\PAR-PL0041-2024regulamenta.servicos.moto-taxi.docx
Autenticar documento em https://novavenecia.camarasempapel.com.br/autenticidade 

com o identificador 330033003400310033003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



Câmara Municipal de Nova Venécia
Estado do Espírito Santo

II - DA INICIATIVA E DOS FUNDAMENTOS:

A Lei Orgânica do Município, mais precisamente em seu art. 44, seguindo o princípio
organizatório extensível do texto do art. 61 da Carta Republicana, estabelece quais são os
legitimados para propor projetos de leis ordinárias e complementares no âmbito municipal,
inclusive, estabelecendo os casos de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo.

A iniciativa de matéria que trata de regulamentar a prestação de serviços de transporte
individual de passageiras e de entrega de mercadorias (moto táxi e moto frentista) é de
competência privativa do Prefeito Municipal, considerando que está criando atribuições a
órgãos e unidades administrativas da Prefeitura Municipal, inclusive de fiscalizar, disciplinar
e fazer valer aplicação das normas de regulamentação, considerando os dispositivos do art.
44, § 1°, II, "d", da Lei Orgânica do Município.

Assim sendo, a iniciativa é válida, partindo do representante do Município, no caso o Prefeito
Municipal, estando em conformidade com o art. 44 da Lei Orgânica, sem qualquer vício
formal de inconstitueionalidade ou ilegalidade.

O art. 18, caput, da Constituição Federal atribuiu autonomia polítieo-administrativa aos
Mvmieípios, erigindo-os ao status de ente federativo autônomo, com capacidade de se auto
governar, e de editar suas próprias leis, dentro dos limites estabelecidos pelo próprio texto
magno.

Dentro do feixe de repartição de competências constitucionais, foram indicativas as
competências outorgadas aos Municípios, podendo ser verificado no art. 30 do texto magno.
As competências municipais dos incisos I e II do art. 30 da CF de 88, atribuem ao Município
a autonomia para legislar sobre assuntos de interesse local e de suplementar a legislação
federal e a estadual, no que couber.

Foi editada a Lei n° 12.009/2009, que regulamenta o exercício das atividades dos
profissionais de moto táxi e moto frentista, contudo, essa regulamentação depende também
da atuação municipal, considerando a necessidade de organização e prestação desses
serviços na cidade e interior, bem como da fiscalização e controle do poder público
municipal.

Essa competência suplementar ou de interesse local se dá em conformidade com o art. 30,
incisos I e II, da Constituição Federal, atribuída ao Município de forma indicativa pelo
legislador constituinte, em observação as peculiaridades locais e ao princípio da
preponderância do interesse local.

A Lei n° 12.587, de 3 de janeiro de 2022, que institui diretrizes para a política nacional de
mobilidade urbana, alterada pela Lei n° 13.640/2018, com a nova redação do art. 4°, inciso
X, passou a vigorar com o seguinte texto:
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X - transporte remunerado privado individual de passageiros: serviço
remunerado de transporte de passageiros, não aberto ao público, para a
realização de viagens individualizadas ou compartilhadas solicitadas
exclusivamente por usuários previamente cadastrados em aplicativos ou outras
plataformas de comunicação em rede.

Continuando, o texto da Lei n° 12.587/2012 e suas alterações traz o seguinte sobre o tema
tratado:

Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal
regulamentar efiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual
de passageiros previsto no inciso X do art. 4° desta Lei no âmbito dos seus
territórios. (Incluído pela Lei n° 13.640. de 2018)

Parágrafo único. Na regulamentação e fiscalização do serviço de transporte
privado individual de passageiros, os Municípios e o Distrito Federal deverão
observar as seguintes diretrizes, tendo em vista a eficiência, a eficácia, a
segurança e a efetividade na prestação do serviço: (Incluído pela Lei n° 13.640. de
2018)

I - efetiva cobrança dos tributos municipais devidos pela prestação do
serviço; (Incluído peta Lei n° 13.640. de 2018)

II - exigência de contratação de seguro de Acidentes Pessoais a Passageiros
(ÃPP) e do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos
Automotores de Vias Terrestres (DPVAT); (Incluído pela Lei n° 13.640. de 2018)

III - exigência de inscrição do motorista como contribuinte individual do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos termos da alínea h do inciso V do
art. II da Lei n° 8.213. de 24 de iuího de 1991. (Incluído vela Lei n° 13.640. de

2018) (Resulamento)

Art. 11-B. o serviço de transporte remunerado privado individual de
passageiros previsto no inciso X do art. 4° desta Lei, nos Municípios que
optarem pela sua regulamentação, somente será autorizado ao motorista que
cumprir as seguintes condições: (Incluído vela Lei n° 13.640. de 2018)

I - possuir Carteira Nacional de Habilitação na categoria B ou superior que
contenha a informação de que exerce atividade remunèrada; (Incluído pela Lei n"
13.640. de 2018)

II - conduzir veículo que atenda aos requisitos de idade máxima e às
características exigidas pela autoridade de trânsito e pelo poder público
municipal e do Distrito Federal; (Incluído pela Lei n° 13.640. de 2018)

III - emitir e manter o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo
(CRLV); (Incluído pela Lei n° 13.640. de 2018)

IV - apresentar certidão negativa de antecedentes criminais. (Incluído pela Lei n°
13.640. de 2018)
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Parágrafo único. A exploração dos serviços remunerados de transporte privado
individual de passageiros sem o cumprimento dos requisitos previstos nesta Lei
e na regulamentação do poder público municipal e do Distrito Federal
caracterizará transporte ilegal de passageiros. (Incluído pela Lei n" 13.640. de 2018)

Observa-se assim que compete ao Município a regulamentação do serviço de transporte
remunerado privado individual de passageiros, o que deverá ser disciplinado por lei local,
observadas normas previstas na Lei n° 12.587/2012 e suas alterações.

Caso venha a ter a natureza de serviço público, devem ser observadas as normas do art. 30,
V, e o art. 175, ambos da Constituição Federal, bem como as normas previstas na legislação
infraconstitucional sobre o regime de concessão ou permissão.

Embora sendo de natureza privada, e, considerando a necessária regulamentação pelo
Mrmicípio, não se pode olvidar do previsto nas normas, em especial o art. 22, III, da Lei n°
12.587/2012, que atribui competência ao Município de implantar a política tarifária.

Em análise ao texto do art. 15 da proposição em análise, vemos que foi concedida a liberdade
para fixação e regulação de preços pela livre iniciativa e concorrência, sem qualquer
parâmetro de proteção ao usuário, fato este que evidencia alguma divergência com o disposto
no art. 22, IIL da Lei n° 12.587/2012 e suas alterações.

Reproduzimos assim o art. 22 da Lei n° 12.587/2012:

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes
federativos incumbidos respectivamente do planejamento e gestão do sistema de
mobilidade urbana:

I- planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios
e diretrizes desta Lei;

IL - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a
consecução das metas de universalização e de qualidade;

III - implantar a política tarifária;

A Lei n° 12.587/2012 e suas alterações é uma norma de diretrizes e de observação necessária
pelos entes federados quando de regulamentação de determinados serviços, sob pena de
editar leis eivadas de vícios materiais ou formais.

Entendo que em defesa do princípio da predominância dos interesses e dos princípios
administrativos e constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, não pode o
Município deixar ao bel prazer da iniciativa privada em fixar ou estabelecer preços ou tarifas
como quiser. Nesse caso também o interesse público deve preponderar.
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A tarifa ou preço pelo serviço deve ser módica ou razoável, não podendo essa liberdade ser
ampla e sem qualquer parâmetro de controle ou de fixação. Deve, em meu entender, o
Município estabelecer ou criar parâmetros ou critérios mínimos de fixação, em que a própria
lei estabeleça venha a disciplinar.

Em sugestão apresentada no Parecer Jurídico n° 59, entendo ser oportuna e necessária uma
emenda que discipline ao mínimo a competência do ente federado local para estabelecer
critérios de cobrança de preços ou serviços pelos prestadores, em defesa do interesse público.

Rs

III - VOTO DA RELATOR:

A iniciativa tem fundamento no texto do art. 44 da Lei Orgânica do Município, lei esta que
rege o Município, cujo dispositivo é reproduzido com fundamento no princípio organizatório
previsto no art. 61 da Constituição Federal, como sendo princípio extensível e de observância
obrigatória na seara do processo legislativo munieipal.

O município tem autonomia política administrativa (art. 18, caput, da CF de 88), com
capacidade legislativa, e competêneia para legislar suplementando as normas federais ou
estaduais sobre o assunto ou legislando em observação ao interesse local, em obediência ao
art. 24, VI, e o art. 30,1 e II, da Carta Constitucional de 88, encontrando-se assim dentro dos
limites conferidos pelo texto magno.

O parecer jurídico acostado aos autos do presente processo legislativo é bastante salutar,
com sugestão apontada para a cobrança de preços, demandando a apresentação de emenda
para essa finalidade.

Sendo assim, manifesto-me pela aprovação do Projeto de Lei n° 41/2024 com restrições, de
que seja apresentada emenda.

É o PARECER do RELATOR pela aprovação do Projeto de Lei n° 41/2024 com restrições.

Câmara Munieipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 24 de outubro de 2024;
70° de Emancipação Política; 17^ Legislatura.

OTAMIR CARLONI

RELATOR - Presidente da CLJRF

Vereador pelo PSB
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE LEI N° 41/2024

PROJETO:

PROJETO DE LEI N° 41/2024: regulamenta a prestação de
serviços de transporte individual de passageiros e de entrega
de mercadorias no âmbito do Município de Nova Venécia-ES.

INICIATIVA: Prefeito André Wiler Silva Fagundes (PODE).

RELATOR: Vereador Otamir Carloni, pelo PSB.

A Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, vereador Otamir Carloni (PSB), às folhas 30/34,
por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer do relator na Reunião Ordinária de 30 de outubro de 2024, o que,
de acordo com o art. 73, caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.
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É o PARECER DA COMISSÃO Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE LEI N° 41/2024, com restrições.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 30 de outubro de 2024;
70° de Emancipação Política; 17® Legislatura.

JOSE/EREIRA SENA
Presidente em exercício da CLJRF
Vereador pelo PODE

e^AMIAO^BONO
Membro da CLJRF
Vereador pelo PRD
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